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COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA

EXTRATOS DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
PROCESSO: 111.001.022/2015; ESPÉCIE: Convênio nº 08/2016; CONVENENTES: COM-
PANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP e ADMINISTRAÇÃO REGIONAL
PARK WAY - RA XXIV; OBJETO: Conceder a Administração o acesso ao sistema ele-
trônico corporativo visualizador de dados espaciais de geoprocessamento - TERRAGEO -
cujos direitos patrimoniais e autorais são da TERRACAP; EMBASAMENTO LEGAL:
Decisão nº 531 da Diretoria Colegiada da TERRACAP, em sua 3038ª, Sessão, de
25/11/2015; VIGÊNCIA: 60 meses, contados a partir da publicação; EXECUÇÃO: Ocorrerá
no período da vigência; DESPESAS DE PUBLICAÇÃO: Correrão sob a responsabilidade da
TERRACAP; DATA DE ASSINATURA: 22/02/2016; P/TERRACAP: Alexandre Navarro
Garcia, Júlio Cesar de Azevedo Reis e Carlos Magno Barbosa do Amaral Junior. P/RA-
X X I V: Cleudimar Pereira Sardinha, Testemunhas: Leonardo José Martins Mendes e Maria
Selma Santos Lenza.

PROCESSO: 111.001.975/2011; ESPÉCIE: 3º Termo Aditivo nº 01/2015 ao Contrato nº
132/2011, Publicado em 16/12/2011; CONTRATANTES: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE
BRASÍLIA - TERRACAP e CIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL
NOVACAP, com Interveniência do Distrito Federal por Intermédio da Secretaria de Estado
de Infraestrutura e Serviços Públicos - SINESP/DF; OBJETO: Aditar o Convênio nº
132/2011, para prorrogar sua vigência até 31/12/2017; EMBASAMENTO LEGAL: Decisão
nº 607 da Diretoria Colegiada da TERRACAP, em sua 3048ª Sessão, realizada em
16/12/2015; DATA DE ASSINATURA: 31/12/2015; P/CONTRATANTE: Alexandre Navarro
Garcia, Julio Cesar de Azevedo Reis, Carlos Artur Hauschild, Andrea Saboia Fonseca;
P/CONTRATADA: Júlio Cesar Peres, Antonio Raimundo Santos Ribeiro Coimbra; TES-
TEMUNHAS: Vanda Maria Costa e Leonardo Jose Martins Mendes.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2016
O Pregoeiro da Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP no uso das atribuições que
lhe confere a Portaria nº 455/2015-PRESI, comunica a realização do seguinte certame:
Processo: 111 . 0 0 1 . 5 5 3 / 2 0 1 5
Modalidade/número: Pregão Eletrônico nº 05/2016
Ti p o : Menor Preço
Objeto: Contratação de empresa para elaboração de estudo de identificação de

risco geotécnico e de execução de programa de monitoramento hidro-
lógico (superficial e subterrâneo) para as margens localizadas ao longo do
Córrego Vicente Pires e nascentes.

Valor estimado (R$): R$ 855.257,35
Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho 23.692.6225.3160.0003 - Regularização de Par-

celamentos Urbanos pela Companhia Imobiliária de Brasília - Terracap,
Natureza de Despesa 4490.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica, Subelemento 00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Ju-
rídica.

Data/hora de abertura: 08/03/2016 às 10:00 horas.
Contatos: Fone/fax (61) 3342-2371 e fone: (61) 3342-1801.

Brasília/DF, 24 de fevereiro de 2015.
GLAUBER TEODORO FARIA

CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 14, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2016
O Presidente da Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP, no uso de suas atribuições
legais, considerando o interesse público na publicidade dos atos administrativos de sua
discricionariedade, considerando o Edital Nº 09 de 06 de fevereiro de 2015 que homologou
o Resultado Final do concurso público e o Termo de Compromisso de Ajustamento de
Conduta nº 138/2015, firmado entre Ministério Público do Trabalho e a Companhia Imo-
biliária de Brasília - TERRACAP, RESOLVE:
Acatar a solicitação de reposicionamento para o final da lista classificatória apresentada pelo
candidato Arthur Conde Ewert, 2º colocado da lista de Pessoas com Deficiências (PCD).
Convocar o seguinte candidato, abaixo relacionado, na seguinte forma: emprego, número de
inscrição, nome, classificação final. ADVOGADO - Pessoa com Deficiência 479004380;
Fabiana Lustosa Pires; 3º.
A candidata convocada deverá comparecer no Edifício Sede da Terracap, localizado na SAM
- Bloco F, Brasília-DF, subsolo, sala 13, no prazo de cinco dias úteis, munido de Documento
de Identidade legalmente aceito com foto, com o objetivo de manifestação de interesse
quanto à contratação. O não comparecimento para manifestação de interesse resultará em
desistência à contratação e à vaga. A manifestação poderá ocorrer por procurador, desde que
munido de procuração publica específica para este fim.

ALEXANDRE NAVARRO GARCIA

regularmente constituída, que comprove que o candidato tem atuação na área de direitos
humanos;
II - apoio subscrito por duas outras entidades reconhecidamente atuantes na área de direitos
humanos há mais de um ano, acompanhado de cópia dos respectivos estatutos sociais;
III - cópia da carteira de identidade, CPF, e comprovante de residência.
§ 2º Cada instituição ou movimento da sociedade civil só poderá indicar um candidato(a) ao
Conselho Distrital de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos.
§ 3º A instituição subscritora do apoio, a que se refere o inciso II, §1º, do caput deste artigo,
poderá no máximo fazê-la para três entidades ou movimentos da sociedade civil que apre-
sentarem candidatos(as) ao Conselho Distrital de Promoção e Defesa dos Direitos Hu-
manos.
§4º Os documentos dispostos no §1º, incisos I a III, deverão ser entregues, em meio físico,
na Sede do Conselho Distrital de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, situada no 8º
andar do Anexo do Palácio do Buriti, sala 810 - Ala Leste, nos horários de 09h00 às 12h00
e 13h00 às 18h00.
Art. 3º Poderão participar como candidatos(as) somente os(as) cidadãos(ãs) residentes no
Distrito Federal.
Art. 4º A Secretaria Executiva do Conselho Distrital de Promoção e Defesa dos Direitos
Humanos receberá os registros das candidaturas, devendo proceder a autuação e a cer-
tificação da regularidade do registro, conforme disposto na Resolução nº 04, de 19 de
dezembro de 2006, devendo a lista dos(as) candidatos(as) impugnados(as) ser publicada em
até 48h.
§ 1º O(a) candidato(a) impugnado(a) poderá interpor recurso da decisão no prazo de 24 horas
contados da publicação.
§ 2º O Plenário do CDPDDH apreciará o recurso, que deverá ser julgado antes do início da
V Conferência Distrital de Direitos Humanos.
Art. 5º Os(as) eleitores(as) serão os(as) delegados(as) da Sociedade Civil da V Conferência
Distrital de Direitos Humanos, previamente definidos de acordo com procedimento es-
pecífico a ser regulamentado no Regimento Interno da Conferência.
Art. 6º O processo de eleição se dará por meio de voto único, secreto, pessoal, dos par-
ticipantes credenciados, nos moldes da Seção II, Capítulo V, Título III, da Resolução nº 04,
de 19 de dezembro de 2006.
Art. 7º Serão eleitos(as) na Conferência 16 (dezesseis) membros titulares e 16 (dezesseis)
suplentes representantes da sociedade civil.
Parágrafo único. É vedada a candidatura de membros da Assembleia Eleitoral às vagas a que
se refere o caput deste artigo.
Art. 8º Os(as) candidatos(as) mais votados(as) serão indicados para designação como mem-
bros titulares representantes da sociedade civil no Conselho Distrital de Promoção e Defesa
dos Direitos Humanos.
Parágrafo único. Serão indicados(as) à nomeação às vagas de suplentes os(as) candidatos
mais votados(as), em ordem decrescente.
Art. 9º Na hipótese de ser eleito(a) o(a) candidato(a) deverá preencher os requisitos elen-
cados no artigo 32, da Resolução nº 04, de 19 de dezembro de 2006, sendo:
I - estar no efetivo exercício de suas funções nas organizações civis que representam;
II - estar em gozo de seus direitos civis e políticos; e
III - não estar indiciado ou responder a ação penal por crime doloso.
Art. 10. Assim, para se comprovar os requisitos elencados no art. 9º, faz-se necessária a
apresentação das seguintes certidões, conforme previstos nos Decretos nº 33.564, de 9 de
março de 2012 e nº 36.524 de 29 de maio de 2015, no que couber:
I - certidões negativas da Justiça Federal, Cível e Criminal;
II - certidões negativas da Justiça Estadual ou Distrital, Cível e Criminal;
III - certidão negativa da Justiça Eleitoral;
IV - certidões negativas da Justiça Militar Federal e da Justiça Militar Estadual; e
V - certidão negativa expedida pelo Banco Central do Brasil.
§1º Aqueles(as) que tenham exercido mandato eletivo deverão apresentar, cumulativamente
às certidões exigidas no §2º deste artigo, certidão de que não incorreram nas hipóteses
previstas nas alíneas "b" e "k" do inciso I do artigo 1º da Lei Complementar Federal nº 64,
de 18 de maio de 1990, expedida pelo Senado Federal, pela Câmara dos Deputados, pelas
Assembleias Legislativas dos Estados, pela Câmara Legislativa do Distrito Federal ou pelas
Câmaras Municipais, de acordo com o cargo ocupado.
§2º Aqueles que exercerem profissão regulamentada sujeita à fiscalização por Conselho ou
Ordem deverão apresentar, cumulativamente as certidões exigidas no caput deste artigo,
certidão negativa relativa à infração ético-profissional.
§3º Aqueles que tenham sido administradores ou responsáveis por dinheiro, bens e valores
públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e
mantidas pelo Poder Público, ou que tenham suas contas julgadas pelos órgãos de controle
externo deverão apresentar, cumulativamente às certidões exigidas no caput deste artigo,
certidão negativa expedida pelo Tribunal de Contas da União, pelo Tribunal de Contas do
Estado, pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal ou pelo Tribunal de Contas do Mu-
nicípio, de acordo com o cargo ocupado - emprego ou função, comissionado ou não.
§4º As certidões de que trata este artigo devem se referir, cumulativamente, aos locais de
residência e de exercício dos cargos, empregos ou funções, comissionados ou não, nos
últimos oito anos.
§5º A apresentação das certidões de que trata os parágrafos anteriores deverão ser entregues
na Sede do Conselho Distrital de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos para pro-
vidências quanto à designação no Diário Oficial do Distrito Federal.
Art. 11. Preenchidas as vagas de titulares e suplentes, conforme descrito no art. 8º e no § 1º
deste artigo, caberá ao Governador do Distrito Federal designá-los(as), conforme previsto no
art. 5º, da Lei nº 3.797, de 6 de fevereiro de 2006.
Art. 12. Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos pelo Plenário do CDPDDH caso
a omissão se dê antes da V Conferência Distrital de Direitos Humanos, ou se for no decorrer
desta será resolvido pela Assembleia Eleitoral, constituída conforme a Seção II do Capítulo
V da Resolução nº 04, de 19 de dezembro de 2006.
Art. 13. Este edital entra em vigor na data de sua publicação.

REGINA CÉLIA COLAÇO
Presidente Interina

SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO,

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, MULHERES,

IGUALDADE RACIAL E DIREITOS HUMANOS

CONSELHO DISTRITAL DE PROMOÇÃO

E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS

EDITAL PARA ELEIÇÃO DE REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL -
TITULARES E SUPLENTES - PARA COMPOR O CONSELHO DISTRITAL DE

PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS - CDPDDH
O CONSELHO DISTRITAL DE PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS -
CDPDDH, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 1.175, de 29 de julho de 1996,

alterada pela Lei nº 3.797, de 06 de fevereiro de 2006, e a Resolução nº 04, de 19 de
dezembro de 2006, TORNA PÚBLICO o Edital para eleição de Conselheiros(as) repre-
sentantes da Sociedade Civil - titulares e suplentes - para compor o CDPDDH.
Art. 1º Durante a V Conferência Distrital de Direitos Humanos ocorrerá a eleição dos(as)
representantes da Sociedade Civil - titulares e suplentes - que serão designados(as) pelo
Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, para compor o Conselho Distrital de
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos - CDPDDH.
Art. 2º Somente serão admitidos os pedidos de registro de candidatura apresentados a partir
da publicação deste edital até às 18h00 do dia 01 de março de 2016, observado o horário
oficial de Brasília, por meio do preenchimento de formulário específico, que será dis-
ponibilizado no endereço www.conselhodedireitoshumanosdf.com.
§1º Para o acolhimento do pedido o(a) candidato(a) deverá entregar o formulário devi-
damente preenchido e assinado, bem como os documentos presentes no artigo 40, incisos I
a III da Resolução nº 04, de 19 de dezembro de 2006:
I - indicação para o cargo de Conselheiro(a) por instituição ou movimento da sociedade civil

paulo.vianna
Realce


